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1. INTRODUÇÃO 
 

A presente pesquisa está inserida na área de estudos interdisciplinares em 
memória e patrimônio (CNPq), tendo como objeto de pesquisa, a cidade de São 
José do Norte – RS, principalmente no período quando se realiza a Festa de 
Nossa Senhora dos Navegantes. É possível perceber na cidade, principalmente 
no período desta Festa, a integralidade do patrimônio, bens naturais, materiais e 
imateriais (VARINE, 2013) e sua interação, sendo assim possível observar 
significados diversos relacionados à memória cultural (ASSMANN, 2006) dos 
habitantes da península.  

Desta forma, o principal objetivo deste trabalho é refletir acerca desta 
interação, a integralidade e as relações do patrimônio cultural local, além de 
propor alternativas para a preservação do legado cultural local. É possível 
justificar a relevância do estudo considerando que São José do Norte é, 
atualmente, uma das cidades que mais crescem no estado. Há investimentos em 
obras portuárias, aumento demográfico, transformações no território, criação de 
novas atividades, empregos, que estão gerando impactos na tradicional vila de 
pescadores e também na Festa de Navegantes. Neste caso, o “progresso” 
também pode ocasionar o desaparecimento de referências e a diluição das 
identidades (CANDAU, 2011, p. 10). Pensando nessa situação de vulnerabilidade 
com relação aos bens culturais, é importante, além de fazer o registro dos bens 
patrimoniais que ocorrem, propor alternativas que possibilitem sua preservação, 
neste caso, por exemplo, o turismo cultural como elemento de desenvolvimento e 
preservação do patrimônio local. 

São José do Norte encontra-se há cerca de 372 quilômetros de Porto Alegre. 
Faz parte de uma península situada entre o Oceano Atlântico e a Lagoa dos 
Patos. A população é estimada em 25 mil habitantes (IBGE, 2010). A economia 
local ampara-se na pesca e na agricultura. Possui centro histórico formalmente 
reconhecido1, composto por ruas e quarteirões irregulares, casas térreas e 
sobrados da época colonial com características da habitação urbana tradicional, 
importante parte da história do Rio Grande do Sul (IPHAE, 2004). É portanto, um 
local singular, tanto na perspectiva do patrimônio natural, uma península entre a 
Lagoa dos Patos e o Oceano Atlântico, com praias de águas doce e salgada, terra 
boa para diversas culturas, local de observação de aves migratórias, e outros. E 
também importante no contexto do patrimônio edificado, representado pelo centro 
histórico. 

A principal ocupação do território foi feita por indígenas, descendentes de 
africanos, oriundos da Ilha da Madeira, refugiados de Colônia do Sacramento, 
portugueses do continente, e principalmente famílias do Arquipélago dos Açores2.  

                                                             
1 Portaria IPHAE 32/2004. 
2 A ocupação açoriana é hegemônica. Não houve outra imigração de outra etnia no local. O 
estabelecimento de portugueses legítimos na península seria uma maneira “segura” de ocupação, 
pois estes estariam a favor da coroa portuguesa (AMARAL, 1999. P. 270). 



 

 

A primeira Festa de Navegantes foi realizada no ano de 1811, idealizada por 
trabalhadores do mar, operadores de embarcações denominadas catraias, 
responsáveis pelo transporte de carga e descarga de navios atracados, 
pescadores e famílias, dentre outros, os quais iniciaram neste ano um movimento 
de festividades religiosas em veneração à virgem dos Navegantes, para pedir a 
sua proteção e ao mesmo tempo agradecer pelo sustento que as águas 
propiciavam. A Festa de Navegantes permanece ocorrendo na cidade 
anualmente, no dia 2 de fevereiro, estando em sua 206ª edição, sendo assim a 
mais antiga ainda ocorrendo no Brasil. Desde o ano de 2008 é considerada 
Patrimônio Cultural do Rio Grande do Sul. 

O patrimônio cultural imaterial aflora da “vida” local, são referências 
herdadas dos antepassados, que estando vivas na comunidade fazem sentido 
para quem as legou. É a memória cultural, que foi transmitida por gerações, 
principalmente no núcleo familiar, que foram “selecionadas” como importantes e 
que merecem ser ensinadas para as gerações futuras (ASSMANN, 2006). Essas 
referências culturais (celebrações, saberes, danças, rituais, etc.), hoje passivas de 
registro pelo IPHAN como patrimônio cultural imaterial, não têm valor intrínseco, 
não valem por si mesmos. O valor lhes é atribuído por sujeitos particulares, que 
têm as suas identidades expressadas e ao mesmo tempo reafirmadas, 
valorizadas pelo bem imaterial, assim como sua paisagem, seu trabalho, seu 
savoir faire, crenças, hábitos, e outros costumes (LONDRES, 2000, p. 13).  

A comemoração da Festa de Navegantes em São José do Norte, assim 
como a devoção a Virgem Maria relaciona-se diretamente com a vida, cotidiano, 
território, trabalho, subsistência ligada às águas, seja com a pesca ou como 
transporte, dentre outros aspectos sociais. A festa contribui assim para a 
constituição de diferentes significações dos espaços, do território, fazendo deles 
suportes de memória, lugares carregados de história, que atravessam a memória 
viva (CANDAU, 2011, p. 157). Pode se afirmar que a Festa de Navegantes 
adquire singularidades relacionadas aos habitantes, à história do lugar onde 
acontece, se transformando, descartando ou incorporando elementos lúdicos e 
sujeitos sociais (PELEGRINI, 2011, p. 232).  

Assim, pode-se afirmar que a preservação do patrimônio natural (recursos 
hídricos, solo, atmosfera), material (centro histórico, bens edificados) contribui 
para a preservação dos bens culturais imateriais, como a festa, a pesca, 
agricultura, artesanato, dentre outros. Uma possibilidade que pode contribuir para  
apreservação dos bens culturais, considerando suas peculiares características, é 
o turismo cultural. O turismo planejado, que de forma alguma exproprie a 
comunidade autóctone, “povos do mar” (CORIOLANO, 2006), mas seja um vetor 
de desenvolvimento do setor de prestação de serviços específicos do setor 
(hoteraria, gastronomia, comércio, e outros). O turismo cultural, motivado 
principalmente pelo interesse no patrimônio cultural local, pode fazer com que 
haja mais incentivos e se privilegie manter as atividades culturais, religiosas, 
paseios de barco, praia limpa, para que hospitalidade e lazer sejam satisfatórios e 
a cidade prospere também nesta área. 
 

2. METODOLOGIA 
 

A pesquisa está se constituindo através de diversos momentos de 
investigação direta e indireta, a história (método histórico-científico e histórico-
analítico) e a memória (documentos, depoimentos). O trabalho contempla uma 
dupla perspectiva combinada na análise: de forma complementar, a perspectiva 
histórica, que é do passado para o presente (a historicidade) e a perspectiva da 



 

 

memória, dos significados atualizados, do presente para o passado. E que é 
nesta perspectiva que buscamos entender a rede de significações que permeiam 
e tecem a festividade e que adensam sua patrimonialidade, relacionando-a com a 
memória cultural, com diversas atividades e com a possibilidade de  
desenvolvimento regional através do turismo cultural. 

Um dos principais métodos de pesquisa está sendo a história oral, em 
entrevista aberta com roteiro semi-estruturado, mas também estão sendo 
consideradas as oralidades, em momentos que não houver a possibilidade de 
registro documental, principalmente no momento dos rituais que envolvem a festa. 
A escolha desta metodologia baseou-se principalmente em POLLAK (1989), 
quando afirma que diferentes referências de nossa memória podem descrever 
indicadores empíricos da memória coletiva de um determinado grupo, e em 
HALBWACHS (1990), que evoca o depoimento, afirmando que ele dá significado 
à memória coletiva, que somos o que lembramos.  
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Foram selecionadas bases teóricas para discorrer sobre o tema, para 
circunscrever o objeto e suas peculiaridades, tais como ASSMANN, 2006; 
MAUSS, 1924; CANDAU, 2011; POLLAK 1989; PELEGRINI, 2009, 2011; 
CORIOLANO, 2006, dentre outros. As referências nortearão os processos de 
análise do material coletado. Foram realizadas incursões de campo, coletados 
detalhes dos diferentes momentos que antecedem, durante e posteriores da 
Festa de Navegantes, com registro de imagens, vídeos e impressões de campo. 
Foram entrevistados 12 depoentes selecionados por se relacionarem direta ou 
indiretamente com festa.  

Os resultados preliminares encontrados na análise do trabalho de campo 
demonstraram que a Festa de Navegantes advém de uma devoção herdada dos 
portugueses açorianos que se instalaram em São José do Norte em meados do 
século XVIII, tendo assimilado outras religiosidades e sujeitos sociais. Como um 
legado vivo, é constantemente incorporada de práticas e memórias, produzindo 
uma herança cultural que confere traços identitários e sentidos de pertença para 
as gerações futuras. A festa não apenas surgiu de um empenhamento das 
classes trabalhadoras, mas permanece sendo aclamada pelos populares, com 
intensa participação dos mesmos, caracterizando-a como um patrimônio cultural 
imaterial oriundo não de uma classe dominante, que por décadas contou com a 
patrimonialização de bens representativos do seu poder, mas das classes 
populares, ainda menos contempladas pelos registros oficiais do patrimônio 
nacional. Atualmente o trabalho está concentrado nas análises do material 
coletado em fevereiro e março do corrente ano. 
 

4. CONCLUSÕES 
 

As conclusões parciais obtidas através da análise do referencial teórico, do 
material coletado nas observações de campo, nas entrevistas formais e informais 
e na documentação histórica remetem à possibilidade de estabelecer na tese 
aspectos históricos da Festa de Navegantes, focando em aspectos materiais e 
imateriais da memória, capazes de auxiliar na compreensão do valor simbólico do 
fenômeno social, de sua força coerciva. A festa faz parte do cotidiano, do 
imaginário, da devoção, da história e memória cultural local integrando-se, 
portanto, na perspectiva de um importante patrimônio cultural imaterial luso-
brasileiro, um fato social total (MAUSS, 1924), uma manifestação sociocultural 



 

 

religiosa de mais de dois séculos de existência, a memória viva de gerações de 
nortenses, herdada principalmente da cultura portuguesa ligada ao catolicismo 
popular. A proposta de incentivo ao turismo cultural em São José do Norte pode 
suprir lacunas no que se refere ao desenvolvimento regional, além de valorizar os 
atrativos naturais, a história e tradições locais, neste caso, principalmente o 
catolicismo e a devoção a Nossa Senhora dos Navegantes. 
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